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RESPOSTA E JUTGAMENTO DE IMPUGNACÃO AO EDITAT

TERMO: Decisório.

ASSUNTO/FEITO: Julgamênto de lmpugnação ao Edital Np 00.014/2022-SRP

oBJETo: REGlsrRo DE PREÇos PARA FUTURA E EVENTUAL AqulslÇÃo DE MATERIAL

DE EXPEDIENTE PARA ATENTER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO

MUNICíPIO DE ARACATI/CE.

IMPUGNANTÉ: SIEG APOIO ADMINISTRATIVO LTDA, CNP} 06.213,683,0001/41,

IMPUGNADO: PREGOEIRO.

O Pregoeiro do Municipio de Aracati/CE vem em respeito à empresa acima

citâda, apresentar resposta e julgamento ao recurso administrativo interposto por esta,

o que faz de acordo com as razões e decisôes abaixo expostas:

RELATóRIOI

A impugnante, em 5ua peça impugnatória, alega que a âdministraçào ao

êlaborar tal êdital utilizou-se de critérios inadequados e que restringem J

competitividade do certame ao organizar alSuns itens num mesmo lote Afirma que o

número de itens constante em um mesmo lote não corrobora para uma disputa

igualitária entre os licitantes, prêjudicando de forma cabal a competitividade e a

obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. Alegândo que ê

recomendado o desmembramento dos lotes em itens, sem o sêu dêsmembramento,

acaba por RESTRINGIR A COMPETITIVIDADE entre os participantes, contrâ a

economicidadê, alega que o critério de julgamento adotado nesta licitação, qual seja,

Menor PreÇo por lote, dificulta a ampla participação das empresas interessadas, vez que

para concorrer, estas são obrigadas a apresentar propostâ para TODOS os itens licitados

no lote.

Por fim, reclama também que dos itens 23, 24 e 25 do lote lV Pedindo a

modificação do instrumento convocatório desta licitâção, procedêndo as alterações

requeridas ê citadas neste recurso, alterando o critério de julgamento pâra item, assim
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como o desmembramento dos itens 23,24 e 25 do lote lV, de forma

competitivo do certame e a busca pela proposta mais vantajosa.

É o relatório fático.

DA ANÁLISE DA IMPUGNACÃO E DO DIREITOI

I-DA TEMPESTIVIDADE

O prazo para impugnação é de 03 (três) d ias úteis antes da

data fixadâ parà a abertura do certàme.

JACOBY FERNANDES],3

do reoru oeral do ort. 110 do Lei Federol ne 8.666/93, tendo por termo iniciol d dato

estobelecida poro o do dpresentocãa do oroposto". Visândo a facilltação do

entendimento, exemplifica a sêguinte situação:

EXEMPLO:

"o dio 19 Íoi Íixodo pord o reolizctção dd sessão e, no

Íormo dq contdgem gerul de ptozos, não se computo o dio

do início. O p meiro dia nd contogen regrcsslvd é o dío

78; o segundo, o dia 77 e o terceiro did 76, Portonto, oté

o dio 75, último minuto do encertomento do expediente

no órgão, poderá o licitonte e qudlquet cidddão impugnor

o editdl ou requetet escldrecimentos. (...)

coso o íÍnpugnoção seid oJerecido Íoro do prozo,

imotivodd ou subscritd pot rcpresentokte não

identiÍicqdo, não deve set conhecido com esso noturezo,

mos merece ser respondido, como qudlquer documento

que é dirigido à Administtdção' (gtiÍo nosso)

No caso em epí8rafe, a realização do certame foi rrarcâda

para o diâ 22 de dezembro de 2A22, Í1o entanto, o prazo para os lnterê§sâdo!

impugnarem o respectivo Edital expira em 16 de dezembro dê 2022 (sexta feira), âtó o

último minuto do horário de expêdiente às 17h30min, visto que o prlmeiro dia útll na

contagem regressiva é o dia 21 de dezembro (quarta feira) o segundo dia úill 20 de

dezembro (terça feira), e terceiro dia útil 19 de dezembro (segunda feira), portando o

a garantir o câ
\
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Conforme o ensinamento do ilustre IORGE ULISS[S
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art. 110 da Lêi 8.666/93, como adiante se ver:

"Att. 170. No contqgem dos ptozos estobelecidos nestd

Lei, excluir"se-á o dio do inícío e íncluit-se-á o do

vencimento, e considerur-se-ão os diqs consecutivos,

exceto qusndo Íor explicitqmente disposto em contúrio"'

Desta forma, por ter sido protocolada fora do prazo legal, resta patente a

INTEMPESTIVIDADE da prêsênte impugnação e passaremos âdiante.

3. No MÉRrro

Primeiramente, cumpre_nos registrar que o Município de

Aracati quando da elaboraçâo de seus instrumentos convocatórios (edital) alinhâ_se âo

cumpdmento dos princípios norteadores da Administração Pública, elucidados no art 37,

caput, da Constituição Federât de 19BB e art 3e da Lei ne 8.666/93, espêcialmente, no quc

se refere à legalidade do referido ato administÉtivo e respeito ao princípio dâ ampla

competitividade e obtenção da proposta mais vantajosa à Ádministração, e pleiteia pelâ

garantia da excelência, confiabilidade e eficiência da quâlidade dos serviços a sere)n

contratâdos.

Conforme é sabido, durânte a fase de planejamento das

Iicitações a Administração Pública tem o dever de definir adequadamente o objeto de suâs

contratações de forma precisa, suficiente e clara, estabelecendo objetjvamente em cdital

todas as características e especificações técnicas necessárias que individualizem o bem ou

serviço almejado.

Aliás, essa é a determinação constante na Súmulâ n" 1 77 do

Tribunal de Contas da União:

"A definição precisa e suficiente do objeto licitâdo constitui

regra indispensável da competição, âté mesmo como pressuposto do poslulâdo de

igualdade entre os licitantes, do qual é subsidiário o princípio da publicidade, que envolvc

o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condições básicas da licitação,

constituindo, nâ hipótese particular da licitação para compra, a quantidade demandada uma

das especificações mínimas e essenciais à definição do objeto do preSão. "

Nesse desiderato, é importante menciolrar que a

Administração Pública, por força de disposição constitucional, somente pode estabêlecer

exigências que sejam imprescindíveis à escorreita execução do objeto contratual, não se

admitindo a fixação de critérios imotivados, que frustrem o caráter competitivo do certâme

ou que não sejam indispensáveis para a sâtisfação dâ necessidade â ser âtendidâ col]l a

contrataÇão.
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É o que determina o Art 37, inciso XXI da Constituição

Federal, verbis:
"Art.37.
XXI - ressalvâdos os casos especificados na legislaç.lo às

obras, serviços, comprâs e alienaçôes serão contratados mediante processo de licitação

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláuslllâs que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da propo§ta, n0s

termos dâ lei, o qual somente permitirá âs exigências de qualificação técnica e económicâ

indispênsáveis à Sarantia do cumprimento das obrigações"-

Nessesentido,équeâLein"8 666/93,emseuârt 3e §1e, inc

l, veda expressâmente a inclusão no edital de cláusulas ou condições que estabeleçâm

preferências ou distinções em face do domicílio dos licitantes ou comprometam, restrinjam

ou frustrem o caráter competitivo da licitação, ou de qualquer outra circunstâicia

considerada impertinente ou irrelevante para â escorreita execução do objeto, nos

seguintes termos:

"Art. 3 0....

§ 1 o. É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de

convocação, cláusulas ou condiçôes que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu

caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativâs, e estâbeleçam

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou

de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do

contrato, ressalvado o disposto nos §§ 50412 deste ârtigo e no art.30da Lei n"B 24B, de 23

de outubro de 1991;"

De acordo com Marçal Justen Filho, "0 ato convocatório dâ

licitação deve estabelecer condições que assegurem â seleção da proposta mais vantajosâ

[...), com observância do princípio da isonomia. E essencial que a licitação sejà urn

procedimento orientado por critérios objetivos, sendo ilícita a adoção de cláusulas ou

quaisquer práticas que, de modo parcial ou total, restrinjam, afetem ou dificultem

ilegitimamente a competição. "

Isso não signiÍica, todavia, que â Administração Pública

nâo pode prever exigências necessárias para garantir a melhor contrâtação possível

em face de sua necessidade. O que não se admite é a fixação de cláusulas e condições que

comprometam, restrinjam ou frustrem o catáter competitivo da licitâção porestabelecerem

circunstâncias impertinentes ou i elevantes na especificação do obieto a ser contratado

Portanto, toda e qualquer exigência editalícia deve Suardàr
estrita pertinência com o objeto da contratação, câbendo à Administração Pública, mediantc
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justificativa técnica adequada e suficiente, demonstrar a essencialidade de tais condiÇõe v j 14 b o)t

sob pena de restringir indevidamente o caráter competitivo da licitação, 
:: 1 t' 1 i- >\1/ -r .;i. 1.,.),

0 Edital dâ Licitaçâo tem por objeto a Seleção de melhor'{ :
proposta visando o registto de preços para futura e eventual aquisição de material de

expediente para atender as necessidades das diversas secretârias do município de

Aracati/CE.
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De proêmio, imperioso destacar que a definição do objeto da

licitação e o critério de julgamento escolhido é condição para o desenvolvimento do

processo licitatório, qualquer que seia a suâ modalidade, sem â qual o processo âqLlisitivo

público não pode prosperar.

Em face disto, coube ao ór8ão Gerenciador definir o objeto dâ

licitação para atendimento das necessidades levâlltadas.

Meirelles, in verbis:

Sobre a importância da definição do objeto, anota Hely Lopes

i'O essencial é a deinição preliminar da que a administftlçija

pretende realizar, dentro das normas técnicas e adequodas, de nodo

a possibilitor sua perkito compreensão e qrnntificaçãa das

propostas para a contratação alneiodo.'

Indo um pouco mais além, cabe ressaltâr que, âlém do objeto,

todo o acervo de informações necessárias à formulação do edital, inclusive a escolha do

critério de julSamento, são produzidos por meio de instrumento capaz de transmitir lâis

elementos a este Pregoeiro, a saber, o Tetmo de Referência dâs diversâs Secretâriâs do

município de Aracati-CE, órgâos responsáveis e competentes pela presente demanda.

Assim, de forma a corroborâr o entendimento aqui trazido,

também revelâ MarçalJusten Filho:

Não basto o elabaraÇão do prajeta básico. É necessária a stta

aprovação, por dto tormol e motivado da autoridode competente, a

qual deverá avalia-lo e veriJicar sua odequação às exigências legais

e oos interesses supraindividuais. Aautotidade, ao opravot a prcjeto,

responsabilizc!-se pelojuíza de legalidade e de co nvenÍê ncio ,1dotd(h.

Será competente pdra aprovar o proieto básico a autoridode
competente para ileterminar a controtação dít obrd ou do

serviço o que tal proieto se reÍere, qUSTEN FILHO, 2012, p- 153 )
IGrifamos.)

De iSual maneirâ, também coacluna conl a pr-eselltc cognjç;io,

da União, quando por meio do Acórdão 1,.667 /2011, lez :l scgLlinlílo Tribunal de

considêraçãol
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Os atos ile aprovítção de projetos baisicos, à luz do ort. 7t), § I tJ i ,
du Leí 8.666/1993, é attibuição tlas autorídades V
adninistratívas do órgão contftrtante, não sendo passívcl de

ilelegação a terceiros, estranhos à Administração Públíca.

(Crifanos.l

Considerando que a irresi8nação da impugnânte refere se às

exigências relativas ao critério de julgamento escolhido para a licitação, por sua vczl por

certa lógica, se adentra na esfera de competência de quem demandâ e conhece com precisãô

o objeto, como também, pelâs alegações trazidâs pelâ impugnante verifica_sê que, do modo

como se encontra, o edital conteriâ vícios pela imprecisão de pârâmetros objerivos em

destârte a unificação dos itens por lotes, o que supostamente afetara a disputa entre

potenciais interessados na contrataçâo peta impossibilidade da corretâ formulação de

proposta.

Todavia, considerando que tais disciplinamentos estão

postulados no arcabouço basilâr do termo de referência, cuja incumbênciâ neste pesar

concentra-se exclusivamente na esfera de competénciâ da SECRETARIA DE SAUDE, posto

que esta se intitula como órgão responsável (gerenciador) do processo e conforme positiva

a lei que rege a matéria, este Pregoeiro encaminhou, via despacho datado de 19 de

dezembro de 2022 a presente irresignação para conhecimento e manifestação, tendo â

mesma concluído o seguintel

DESPACHO

PREGÃO ELETRôNICO N O OO -014 /2O22.SRP
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE do municÍpio dê Aracati,

óÍgâo gerenciador do processo, vem apresentar suas

considerações quanto ao pedido de impugnação protocolâdo pcla

empresa SIEC AP0l0 ADMINISTRATIVO LTDA-ME, nes!es termos:

Alega a licitante que o edital da licitaçâo contém medidâs resh-itivâs

quânto ao c tério de julgamenlo escolhido, espccialmente nâ

formulação do lote IV, quanto, segundo seu enlendimenlo, os itcns

nãopossuem similitude.
Note-se que, os argumentos trazidos pela licitação sâo muito vagos

quanto aos dêmâis lotes, tendo focando-se, somcnte, quânto ao

LoTE IV, iogo, me debruço para discorrer à respeito.

Percebe-se que todos os itens forâm enquadrâdos neste mcsrno

lote, pois, sâo só seguimento referente ao uso esscncial parâ o

pleno funcionâmento da administrâção pública. Tanlo ó, quc nâ

pÍá(i(4, todos e5les itens se agrupam ê sc orBdni.lÍ lor
seguimento nos mais diversos mercados nos quais os

comercializam, posto as câracterísticas de consumo.

No mais, não se obserua preiuÍzo algum ao ter inserido os itens

Pincel parâ retroprojetor e o quadro branco aos outros itens, ou

,0 PREFETl'UITA I}O

ARACATI
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seia, nào é plausívelque, em razào da cara(terisli(a de um úni.o /,- ,.
il"m na quàl nào loi desn isiifi.ada pqc pre, isê <p â lo' ,r,1êt^rnâ n lrLx-
rroladd.

" ;-'.,Y;^!,i
ALé mesmo pelo simples lato de que, via de regra, quem v(noe ô"ó( ' j'
um item,vendeos demais itens, evice-versa.

Tal medida de agrupamento se deu dentro dos padrões de maior

semelhançâ entre âs características de comercialização dos ilcns,

bem como, de âcordo com a prática de utilização,

Assim, verificamos queâlém de legalmente cabido, tâl exigêncià 5c

sustenta pelos motivos técnicos anteriormente expostos, la7ã'i
pela qualjulgo improcedente o pedido deimpugnação dâ licitânte,

mântendo inalterados as normas editalÍcias.

No tocante as argumentações trazidas pela licitante, reforço

as conclusões trazidas pela Secretada gerenciadorâ do processo, razão pela qual faz_se

mister rechaçar e acrescer os seguintes apontamentosl

No que tange ao critério de julgamento, à administrâçào

municipal, diante de objetos complexos, distintos ou divisíveis cabe, como regra e conforme

o caso concreto justificar, a realização de licitação por itens ou lotes, que está previslâ no

art. 23, §1 0, da Lei n.0 A.666/937, de modo a maiomr a competitividade do certame,

conforme se extrai in verbis:

Art.23. (omissit

§7 0 As obru' serviços e comprds eíetuadas pela Adtninistnção
serAo dividiilas cm tantos parcelas quantas se cotrlprovuretn
técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação
com vistas ao melhor aproveitatnento dos recxrjos alisPrr,/ueis

no metcado e à amplioçAo da competitividdde setn petdo do

economia de escala. (NEARITA NOSSA)

Anote-se que a adjudicação dos obietos deve ser proce(li{la

por itens/lotes, nos lcrmos da Súmula n.0 247 do Tribunal de Contas da União, Llevido ao

fato do cada item/lote corresponder a uma licitâção autônomâ:

"É obrísatória a adr,íssão LItl tldjudicação pot ite,n e nae pot
preço global, nos editúis das licitoções pora a cúltratuÇno dc

obras, serviços, compras e alienações, cujo objcto seja divisível,
deslle guc não haia prefuiz9-41!!-a latilluÍ9 plr !9t!-tt1 ))l
perda de economia ile escala. terulo etn vistcl o obictivo de

propiciot (Í onpla patticípação de li.ítatltcs que, entboro não

dispondo de capacídode pdru a cxecuÇão, Jbrnecinlenh otL

dquisiÇão do totalidade do objeto, possatnlhzê'lL) con1rclaçalo tt

itens ou unídades autônomas, devendo os exigências dc

(D
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habilitaÇão dalequar-se a esso dívisibilidode.
escolhd ala nodalidaile, não há diveryência no fato de q

registro de preços p6r'a aquisíÇão de ÍardatnentLt escollr
caracterizado no rol de benscomuns.

Em suma, o fâto de o critério dejulSamento se dar por menor

preço por lote encontra-se na órbita exclusiva do administrador público, dentro de seu

poder discricionário, desde que preenchidos os requisitos acima.

Há tempos vimos questionamentos á respeito do critério de

julgamento editalício, onde, porvezes o TCU vêm se manifestando no sentido de inibir essa

prática.

CoNTUDO, o próprio TCU faz diversas ressalvas em suas

decisões, inclusive, endossa a tese de que o critério dejulgamento, muitas vezes é necessário

pâra que o processo alcance o seu resultado útil ao nnal.

O julSamento por LoTE no presente caso gêr.1 rn-ljor

economia de escola, haja vista que, os itens do seguimento se agrupam em tolal sintolliâ,

lanro pm qurnridrde' e como n.rs êsfêfiÍl.açoes:

Súnula247: E oh tigatório a admissãa (laadjudicaçãL) pot itenl e nila

por preÇo glabal nos editais dos licitações para a controtação de

obrus, sen/iços, compras e alienoções, cuío ohieto seíd divísível4

desde oue não haia preiuízo paro o coníunto ou complexo ou
perng-i9--9r9!@!sJk-ss!jlJa-tendo em vista o objerivo dc

propiciâr a ampla participação de licitantes qlre, embola não

dispondo de câpacidade para â execução, fornccimcnto ou

aquisiçáo da totâlidade do objeto, possam fazê-lo com relação a

itens ou unidades autó nomas, devendo âs exig6ncias de habilitação

adequar'seaessadivisibilidade (negriiou-se).

Não seria razoável que determinado licitante ao final da

licitâção fosse considerado vencedor do item "quadro x" já o outro, foi vencedor do "pincel

marca y", isso poderia ocorrer em uma licitação totâlmente fragmentada, podendo gerar

prejuízo a eficiênciâ do objêto contrâtual, em razão da diversidade dos itens fornecêdor. O

que não se acontece, via de regra, quando do agrupamento, posto que, o licjtante
interessado, ao cotar determinado item, busca, quase que sempre, manter o padrâo de

qualidade / preço / marca ao que geralmente já se fornece, possibilitando a adminisrração,

a obtenção de itens correlacionados em suâs características entre si,

A economia de escala também está evidenciada no presentc

feito administrativo, principalmente, pelas razões de aglomeração de 1B [dczoilo)
secretarias em uma mesma demãnda, fazendo com que o quantitativo pautâ por câdâ umâ,

possâ se a8lomerar, propondo maior margem de interesse aos interessados,

(D
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Dessarte, nem sempre o julgamento por lote trará
desvantagens ao processo, pelo contrário, em determinados casos (como é quevisualizamos

no presente processo), â não adoção desse tipo de julgamento, resuita na inviabilidâde do

julgâmento em diversos aspectos, comprometendo, inclusive, a maior e melhor

característica do pregão, que é a celeridade.

De mais a mais, o agrupamento por lote não inibe ou impede

a participação de qualquer interessado, isso posto, em razão do objeto licitado ser de

natureza comum no mercado, nâo carecendo de medidas peculiares aos itens ou de

demasiadas especificações.

No mesmo entender, Marçal Justen Filho também vem se

posicionando neste mister:

JUSTEN FILHO. Marçal. Comentários à Lei de Licitâções e

Contratos Administmtivos. 1 ed. São

0 fracionamento em lotes deve respeitar a intcgridade quàlitâtiva

do objeto a ser executado. Não é possível desnâturar um certo
ob,eto, fragmentando_o em contratações divemâs e qúe

impoÍtâm o risco de impossibilidade de execução sâtisfató a'

.(NEGRTT0 N0SS0)

Outra questão bastante salutar é o fato de que, no critério de

julgamento por item em determinados processos, cuja a pauta se demonstra muito extensa,

o Pregoeiro ao realizar o julgamento por item, ao final, tem_se que, muitos são os

vencedores, porém, em sua grande maioria, 30%o dos fornecedores sâ8ram_se vencedorcs

de itens de grandeza financeira irrelevante, prejudicando a execução contrãtual pela não

entrega ou entrega irregular dos produtos, como tâmbém, comprometendo por grande

força a gestão destes vários contratos pelo número reduzido de profissionais disponiveis

nas mais diversas secretatiâs demandantes.

Observa-sc, ademais, que â licitação a scr realiTada por l(rlc,

geralmentc ó questionada quando, a cada item, possa ou se deva reâlizar utrl julganlenlo

diferente ou um procedimento licitatório próprio, frise-se, o que não ó o caso, pois lodos os

ilens objeto dâ demanda são maicriais de expedjente, logo, podern ser julgamentos de lbl nla

(}

Seguindo â mesma inieliSência, o Acórdão n'1.237 /2014 Á^ tt
Tribunal Pleno do Tribunâl de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR.) não emitrLL

entendimento absoluto, impeditivo da adjudicação global; ao revós, inforlra que "a r'r-gl'r n \/
adiudiraçao por ilpm, salvo em caso de economia de escalas'' lÂriln.r '-r ,r,lr ',. '
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A mesma Súmula 247 do lCU também trouxe trecho no

sentido antedor, vejamos o seu teor:

Urge frisar, preliminarmente, que a âdiudicação por grupo ^ /X t -,
lote não pode ser tida, em princípio, como irregular. F c(Jrço ur, ,

que a Súmula no 247 do TCU eslabelece que as compras duvam ser V
reâlizadas por item e não por preço global, sempre quc não hâid 1
prejuízo para o conjunto ou perda dâ economia de escala. Mâs a '-
perspectiva dê administrar inúÍneros contratos por um corpo
deservidores reduzido pode se enquadrar, em nossa visào, na

exceção prevista na Súmula n' 247, de que haveria prcjuí7o
parâ o coniunto dos bens a serem adquiridos.

No mais, não se verifica prejuízo financêiro no critério de

julgamento escolhido, principalmente pelo fato de que, ao analisar a adiudicação do

processo, a verificação dos preços utilizados em contrâponto para com as estimativas da

administrâção é feita de forma minuciosâ e, ao constatar qualquer divergência neste

sentido, não reâliza-se â adjudicação correspondente.

Paulo: Revista dos Tribunais. p.366
Nâ mesma entoada é como decidiu o Tribunal de Contas do Estâdo

de Rondônia, quando via Decisão de n"263 de 2014,julgoul
Reservando-o parâ situações em que a tragmentação cm itens

âcâÍretâr perda do coniunto ou da economia de escalar

resultar em preiuízo à celeridâde da licitacão: ocasionar à

êxcessiva prlverizacão de contÍatos ou aindâ Íêsultar em

contratos de peouêna exoressâo econômicâ. IGRlF0 E NEGRIT0

NOSSOI.

Logo, não verificando qualquer ilegalidade ou Íisco de

mácula ao edital do processo, consideramos que são cabíveis, necessários e plausíveis tais

requisitos, não assistindo, portanto, â necessidade de qualquer modificação no instrumenlo
convocatório,

Ante o exposto, concluo que em consonância com as

explicaçôes anteriores, não se prospera a alegação impugnada pela licitante.

4. DECISÃO

Diante do Exposto, este Pregoeiro com o pârecer da

Procuradoria julga C0M0 INTEMPESTIVo e IMPR0CEDENTE a impugnação da Empresa

acima citada.

5. CONCLUSÃO

Oficie-se a IMPUGNANTE no contâto constântc do corpo Ll.,l

sua petição para inFormação do jnleiro teor desta decisão.

r9 S""*9*II

Àv. DrâÍiâo c1o Mâr, 230, Cêntro, A.ã.a11 C: - 3rasil CEP: 62800-0ú0
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ARACATI

Providencie-se â divulgação deste de.rsum no Porrâl dc

Licitâções dos MunicÍpios I1o site do Tribunal de Contâs do Estado do Ceârá (TCi] CFI):

http://munícipios.tce.ce.gov.brlicítacoes para conhecimento dos demais interessados em

participar desta Iicitação.

Aracari/CE,21 de dezembro de 2022.

_ .,/. _
-l- YL 7z /t1t./

,oséÃubens Pires Feitosa

flrocurador Adjunro
oAB/CE Ns 8.217

Pregociro do Municipio de Aracâti/CE

o


